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ACAO DE ANULACAO — QUANDO SE LEGITIMA

RESUMO

- Nesta ac¢éo, pretende o autor, Jodo B. S., a anulagéo do acordo celebrado em 30.12.1992 (f.), alegando a
existéncia de vicios de vontade, especificamente erro e simulacdo. Na inicial de f. fundamentou a opcao pela
via do art. 486 do CPC. - No entanto, o MM. Juiz a quo, na sentenca de f., entendeu que, quando da
homologacéo judicial do acordo, houve verdadeira apreciacdo do mérito da causa, pois a sentenca
homologatéria transitada em julgado fez coisa material, tornando-se imutavel a avenca, devendo ser
desconstituida pela acéo resciséria. Acrescentou que, como bem lancado pelo digno Magistrado prolator da
sentenca juntada pelo réu, "somente em procedimento de jurisdi¢cdo voluntéria € possivel divisar sentencga
meramente homologatéria, porque so ai € que o ato jurisdicional ndo fara coisa juridica material”. - Em
consequéncia, o processo foi julgado extinto, sem conhecimento de mérito (art. 267, VI, do CPC), condenado
0 autor no pagamento das custas e honorarios de 10% do valor da causa, atualizado. - Vé-se, pois, que
estes autos trazem a baila, uma vez mais, a polémica e controvertida interpretacdo dos arts. 485, VIl ("a
sentenca de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando houver fundamento para invalidar
confisséo, desisténcia ou transacéo, em que se baseou a sentenca”), e 486 do CPC ("Os atos judiciais, que
ndo dependem de sentenca, ou em que esta for meramente homologatéria, podem ser rescindidos, como os
atos juridicos em geral, nos termos da lei civil"). - THEOTONIO NEGRAO, em Cédigo de Processo Civil e
legislagé@o pro cessual em vigor, nas anotacdes aos referidos artigos, mostra a tendéncia do STF e do STJ,
ambos favoraveis a agdo anulatéria como caminho adequado para desconstituir transa¢do homologada. -
Nesse sentido, acérdéo do STJ, 32 T., rel. Min. Claudio dos Santos, no REsp 9.651, de S&do Paulo: "A acao
cabivel para atacar sentenca homologatéria de transacgéo é a agdo anulatoria e ndo a rescisoria"; acordao do
STF, 22 T., rel. Min. Djaci Falcéo, no RE. 100.466, de Sdo Paulo: "Quando a sentenga nao aprecia o mérito do
negdcio juridico de direito material, € simplesmente homologatéria, ndo ensejando a acao rescisoéria. A acéo
para desconstituir-se a transagdo homologada é a comum, de nulidade ou anulatéria (art. 486 do CPC)"
(RTJ 117/219 e STF - RT 605/211). Assim, cabe a ac¢éo de nulidade se o autor ndo se insurge contra a
sentenca, mas "“contra o que foi objeto da manifestacdo de vontade das partes, a prépria transacao,
alegando vicio de coago". - Ainda com auxilio da obra do jurista THEOTONIO NEGRAO: "O avencado pelas
partes homologado no acordo judicial, sem qualquer fundamentacao no mérito da demanda, é
desconstituivel como os atos juridicos em geral, na forma do art. 486 do CPC (RSTJ 19/367)"; ou: "A
transacdo homologada em juizo pode ser rescindida como os atos judiciais em geral, ndo assim mediante
acao rescisoria. Nao ha incompatibilidade entre os arts. 485, VIII, e 486, que tratam de hip6teses distintas"
(VI ENTA, tese aprovada por unanimidade). - Embora os acordaos acima citados estejam ajustados a minha
convicgao, ndo ha davida de que existem entendimentos em dire¢do diversa, apoiando aquele esposado na
sentenca recorrida. - Contudo, entendo, na linha dos acérddos mencionados, que a agdo anulatéria é a
opcao adequada quando a sentengca homologa o acordo, apenas examinando o aspecto formal (art. 486),
sendo cabivel a rescisoéria quando a sentenca enfrenta a validade e eficacia de confisséo, desisténcia ou
transacgéao, par a decidir o mérito. - De qualquer forma, vou além do debate, para defender, acima da técnica
de interpretacdo, a necessidade de se dar ao processo o seu verdadeiro papel, de instrumento na
composicao dos conflitos. Por isso, defendo uma orientagdo mais liberal, menos ortodoxa, de se aproveitar o



debate, sempre que, sobre tema processual, existam interpretaces controvertidas e respeitaveis. Ou seja:
dando-se a matéria de fundo importancia que supera a forma, desde que permita ao Juiz dizer quem tem ou
ndo raz&o no seu pleito. - No caso dos autos, a reforma é ditada pela minha convic¢édo de que a acao
anulatéria é efetivamente a correta, preservado o respeito ao pensamento do douto Magistrado. Mas, se
tivesse o0 autor optado pela rescisoéria, ai defenderia o aproveitamento da acdo, para permitir o exame do que
realmente interessa: houve ou néo vicio de vontade no acordo celebrado em 30.12.19927 - Pelo exposto,
conheco do recurso (o autor € beneficiario da justica gratuita, n

EMENTA

A sentenca que ndo aprecia o mérito do negécio juridico de direito material, mas apenas homologa acordo
entre as partes, é passivel de desconstituicdo via a¢do anulatéria, nos termos do art. 486 do CPC, sendo
cabivel a rescisoria quando a sentenca enfrenta a validade e eficacia de confissao, desisténcia ou transacao,
decidindo o mérito.
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